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OBJETO 

Aquisição de materiais elétricos, eletrônicos e de automação a serem 
utilizados nas atividades práticas desenvolvidas nos cursos técnicos 
subsequente em Eletroeletrônica e integrado em Eletromecânica do Instituto 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2023 

PROCESSO Nº 23703.001059.2023-06 

 

Torna-se público que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-

RIO-GRANDENSE , CNPJ/MF nº 10.729.992/0001-46, por meio da Coordenadoria de Licitações, sediada na 

Rua Gonçalves Chaves nº 3218, Centro, Pelotas/RS, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 

2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas  neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para aquisição de materiais  elétricos,  

eletrônicos e de automação a serem utilizados nas atividades práticas desenvolvidas nos 

cursos técnicos subsequente em Eletroeletrônica e integrado em Eletromecânica do Instituto 

Federal Sul-rio-grandense, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando -

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unif icado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

3.1.1.Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como f irmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do p rovedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2023 

 

 
 

   

  P á g i n a  4 | 52 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Atualização: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identif ique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassif icação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 

e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa f ísica ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com d ireito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa f ísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, f inanceira,  

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na f iscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por af inidade, 

até o terceiro grau; 

3.6.6.   empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa f ísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.6.11.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam conf igurar conf lito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, f ísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização f raudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

3.10.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

f inanciados por agência of icial de cooperação estrangeira ou por organismo f inanceiro 

internacional com recursos do f inanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa f ísica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.11.  A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, prof issional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inf ralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em def initivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação def inidos no  instrumento convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal ; 

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com def iciência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específ icas.  

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.4.1.no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

4.4.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classif icação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

f inal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.9.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta;  

4.9.2.os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor f inal mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10.  O valor f inal mínimo ou o percentual de desconto f inal máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

4.10.1.  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço;  

4.11.  O valor f inal mínimo ou o percentual de desconto f inal máximo parametrizado na forma do 

item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.12.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.13.  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acess o. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1.valor unitário e total do item; 

5.1.2.Descrição do objeto, contendo as informações similares à especif icação do Termo de 

Referência. 

5.2. Todas as especif icações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. A quantidade mínima a ser cotada  é a quantidade total do item. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

5.5.1.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.5.2.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

5.5.3.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.  

5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verif icada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário f ixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 0,5% (meio por cento). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

6.10.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

6.11.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, onde os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.11.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

6.11.2.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

6.11.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem f inal de classif icação. 

6.11.4.  Def inida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classif icada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a def inição das demais 

colocações. 

6.11.5.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 

6.12.  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

6.13.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.14.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identif icação do licitante.  

6.15.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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6.16.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.17.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.18.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verif icação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identif icará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classif icadas, para o f im de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

6.18.2.  A mais bem classif icada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.18.3.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classif icada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classif icação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identif ique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.19.  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

f inais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1.  disputa f inal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classif icação; 

6.19.1.2.  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

6.19.1.3.  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

6.19.1.4.  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.19.2.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1.  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 

se localize; 

6.19.2.2.  empresas brasileiras; 

6.19.2.3.  empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.19.2.4.  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.20.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após def inido o resultado do ju lgamento. 

6.20.1.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classif icação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassif icado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo def inido pela Administração. 

6.20.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.20.3.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.20.4.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classif icado que, no prazo de no mínimo 

2 (duas) horas, prorrogável, contado da solicitação do pregoeiro , envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à conf irmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a seu critério ou a partir de 

solicitação feita  pelo licitante, antes de f indo o prazo.  

6.21.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verif icará se o licitante provisoriamente classif icado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,  mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela  

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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7.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por atos de improbidade administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça: 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ) 

7.1.4.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verif icar se houve f raude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1.A tentativa de burla será verif icada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassif icação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classif icado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verif icará se faz jus ao benef ício, em conformidade 

com o item 4.4 deste edital. 

7.5. Verif icadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classif icada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

7.6. Será desclassif icada a proposta vencedora que:  

7.6.1.contiver vícios insanáveis; 

7.6.2.não obedecer às especif icações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.6.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo def inido para a 

contratação; 

7.6.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justif icar o vulto da oferta.  

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. Para f ins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especif icações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7.10.  Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classif icado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.11.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.12.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

7.13.  No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justif icativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especif icações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

7.14.  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classif icado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classif icado. Seguir-se-á 

com a verif icação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verif icação de uma que 

atenda às especif icações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Para f ins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

8.2. Habilitação jurídica 

8.2.1.Pessoa f ísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,  

8.2.2.tenha validade para f ins de identif icação em todo o território nacional;  

8.2.3.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certif icado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação f icará condicionada à 

verif icação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

8.2.4.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identif icada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

8.2.5.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Of icial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a f ilial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será co nsiderada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.2.6.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.2.7.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da f ilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,  

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.2.8.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista 

8.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

8.3.2.Prova de regularidade f iscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.3.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto  Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943;  

8.3.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.3.7.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.3.8.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benef ícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

8.4. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
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serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

8.7. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-f inanceira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.8. Os documentos exigidos para f ins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

ou por cópia digital assinada eletronicamente. 

8.9. Os documentos exigidos para f ins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.10.  Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.11.  Será verif icado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com def iciência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específ icas.  

8.12.  O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassif icação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas  

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inf ralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na d ata de 

entrega das propostas. 

8.13.  A habilitação será verif icada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.13.1.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.14.  É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf  e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.14.1.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassif icação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.15.  A verif icação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos of iciais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para f ins de habilitação.  

8.15.1.  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 2 

(duas) horas, prorrogável, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.15.2.  Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.16.  A verif icação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.16.1.  Os documentos relativos à regularidade f iscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classif icado.  

8.16.2.  Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade f iscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verif icação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

8.17.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.17.1.  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

8.17.2.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.18.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo -lhes eficácia para f ins de 

habilitação e classif icação. 

8.19.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classif icação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.15.1. 

8.20.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.21.  A comprovação de regularidade f iscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.22.  Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classif icado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela f ixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classif icado ou do fornecedor convocado, desde que:  

(a) a solicitação seja devidamente justif icada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justif icativa apresentada seja aceita pela Administração.  

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços regist rados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específ ica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justif icad a. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, f ica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classif icação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classif icado. 

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

9.8. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

9.8.1.dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 

a classif icação na licitação; e  

9.8.2.dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

9.9. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classif icação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

9.9.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classif icado. 

9.9.2.Para f ins da ordem de classif icação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

9.10.   A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

9.10.1.   quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

9.10.2.  quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

9.11.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
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pelo primeiro classif icado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

9.11.1.   convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classif icação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

9.11.2.  adjudicar e f irmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classif icação, quando f rustrada a negociação de melhor condição 

10.  DOS RECURSOS 

10.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

10.3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1.  a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2.  o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

10.3.3.  o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4.  na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

10.4.  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

10.5.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

10.6.  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão f inal da autoridade competente.  

10.9.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1.  Comete inf ração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.1.1.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

11.1.2.  salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justif icado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1.  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

11.1.2.2.  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3.  pedir para ser desclassif icado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4.  deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5.  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especif icações do 

edital;  

11.1.3.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

11.1.3.1.  recusar-se, sem justif icativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

11.1.4.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.1.5.  f raudar a licitação 

11.1.6.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer f raude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1.  agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3.  apresentar amostra falsif icada ou deteriorada;  

11.1.7.  praticar atos ilícitos com vistas a f rustrar os objetivos da licitação . 

11.1.8.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1.  advertência;  

11.2.2.  multa; 

11.2.3.  impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1.  a natureza e a gravidade da inf ração cometida. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.3.2.  as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato  

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação of icial.  

11.4.1.  Para as inf rações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2.  Para as inf rações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

11.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

11.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das inf rações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se 

justif icar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das inf rações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6,  

11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas inf rações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 

11.1.3 que justif iquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9.  A recusa injustif icada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.10.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especif icar as provas que pretenda produzir.  

11.11.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,  

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão f inal da autoridade competente.  

11.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

12.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

12.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

of icial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.3.  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,  por 

meio do e-mail: if -colicit@ifsul.edu.br 

12.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

12.5.  Acolhida a impugnação, será def inida e publicada nova data para a realização do certame.  

13.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

13.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização  

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

13.5.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a f inalidade e a segurança da contratação.  

13.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:if-colicit@ifsul.edu.br
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13.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.8.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

13.9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

13.10.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico em www.ifsul.edu.br/2023. 

13.11.  O Foro para solucionar os litígios decorrentes deste Edital é o da Justiça Federal, Seção 

Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul, Subseção Judiciária de Pelotas/RS, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

13.12.  Integram este Edital, para todos os f ins e efeitos, os seguintes anexos:  

13.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.12.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo técnico preliminar 

13.12.1.2. Apêndice do Anexo I – Mapa de Riscos 

13.12.2. ANEXO II – Modelo de proposta de preços 

13.12.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

 

Pelotas, ......... de ................................. de 2024. 

 

 

                                                                
Ernesto Monteiro Perez 

            Diretor de Planejamento 

Instituto Federal Sul-rio-grandense 

file:///C:/Users/renangoulart/Desktop/pregao%2009%202023%20-%20designers/www.ifsul.edu.br/2023
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE 

 

Anexo I 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2023 

PROCESSO Nº 23703.001059.2023-06 

Termo de Referência 

 
 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de materiais elétricos, eletrônicos e de automação a serem utilizados nas atividades práticas 

desenvolvidas nos cursos técnicos subsequente em Eletroeletrônica e integrado em Eletromecânica do 

Instituto Federal Sul-rio- grandense, campus Sapiranga, de acordo com descritivos e quantitativos 

deste Termo de referência: 

 

Item 

 

Especificação 

 

Código 

 

Unid. 

 

Quant. 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 Bateria LiPO 7.4 V mínimo de 

1200 mAh 

453510 unidade 144 175,63 25.290,72 

 

2 

Carregador para bateria LiPO 

7.4 V mínimo de 1200 mAh 

(compatível com o item) 

 

601732 

 

unidade 

 

24 

 

72,33 

 

1.735,92 

3 Módulo sensor de umidade de 

solo para Arduino. 

465166 unidade 46 16,15 742,90 

4 Sensor de temperatura 

DS18B20 a prova d'água do tipo 

sonda. 

463682 unidade 46 16,59 763,14 

 

5 

Kit Chassi 2WD para arduino  

contendo 1 chassi em acrílico, 2 

motores DC (3~6V), 2 rodas de 

borracha, 1 roda boba e jogo de 

parafusos 

 

442556 

 

unidade 

 

122 

 

67,21 

 

8.199,62 

6 Módulo Bluetooth RS232 HC-05 439760 unidade 87 50,93 4.430,91 

7 Módulo seguidor de linha óptico 

TCRT5000 

465313 unidade 400 7,85 3.140,00 
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8 

Estação de solda 220V 

Descrição: Ferro de solda; 

Soprador de ar quente; Painel de 

controle individualizado; 2 

Displays digitais para 

amostragem de temperatura;  

Ajustes do soprador de ar 

(Vazão e Temperatura de 

aproximadamente 24L/mim de 0

ºC - 480ºC); Ferro de solda com 

tensão de entrada de 24VAC 

com ajuste da temperatura e 

potência de pico de 60W ; 

Chaves ON/OFF independentes;  

Suporte para ferro de solda com 

esponja vegetal; Suporte para 

soprador de ar; Mínimo de 3 

Bocais diferentes para soprador 

de ar; Estrutura com 

revestimento antiestático; Deve 

possuir 1 pinça extratora de chip 

SMD 

 

 

 

 

 

 

304539 

 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

 

28 

 

 

 

 

 

 

1.312,79 

 

 

 

 

 

 

36.758,12 

 

 

 

 

 

9 

Suporte para solda de placas 

eletrônicas Descrição: Lupa com 

Garras, suporte de ferro solda e 

iluminação de Led. Lente 

principal de 90 mm de diâmetro 

com aumento de 

aproximadamente 2.5x, mais  

duas lentes de 34 mm atingindo 

de aproximadamente 7.5x e 10x 

cada. Duas garras (jacaré) 

articuláveis em metal. Braços 

articulados para o ajuste de 

posição, tanto para a lupa 

quanto para as garras. Suporte 

para colocar ferro de solda. 

Iluminação direcionada no foco 

da lente, LEDs branco. 

Alimentação: fonte 5v (inclusa).  

Dimensões aproximadas: 25cm 

x 12 x 14 cm 

 

 

 

 

 

441459 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

49 

 

 

 

 

 

164,14 

  

 

 

 

 

8.042,86 

 

 

Cabo Elétrico de Derivação Axial 

com 2 (dois)Terminais. - COR 

PRETA Especif icação: 
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10 

Comprimento 600 mm, secção 

0,75 mm2, dupla isolação 

extraf lexível, Resistência de 

contato >300.000 Mohm a 500 

Vcc 25oC 70%U.R. Rigidez 

Dielétrica Típica: 2000VRMS 

Terminal (conectores) isolados 

tipo banana com mola balão, 

pino com diâmetro 4mm, ponta 

isolada, Com Resistência de 

contato Inicial Max 

1mOhm.Referência: Modelo 

C981 XX-600 - Fabricante 

BBCTech 

 

 

268754 

 

 

unidade 

 

 

39 

 

 

21,37 

 

 

833,43 

 

 

 

 

 

11 

Cabo Elétrico de Derivação Axial 

com 2 (dois)Terminais. - COR 

VERMELHA Especif icação: 

Comprimento 600 mm, secção 

0,75 mm2, dupla isolação 

extraf lexível, Resistência de 

contato >300.000 Mohm a 500 

Vcc 25oC 70%U.R. Rigidez 

Dielétrica Típica: 2000 VRMS 

Terminal (conectores) isolados 

tipo banana com mola balão, 

pino com diâmetro 4mm, ponta 

isolada, Com Resistência de 

contato inicial Max 1mOhm. 

Referência: Modelo C981 XX-

600 - Fabricante BBCTech 

 

 

 

 

 

421783 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

39 

 

 

 

 

 

21,37 

 

 

 

 

 

833,43 

 

 

 

 

 

12 

Cabo Elétrico de Derivação Axial 

com 2 (dois)Terminais. - COR 

AMARELA Especif icação: 

Comprimento 600 mm, secção 

0,75 mm2, dupla isolação 

extraf lexível, Resistência de 

contato >300.000 ohm 500 Vcc 

25oC 70% U.R. Rigidez 

Dielétrica Típica: 2000 VRMS  

Terminal (conectores)isolados 

tipo banana com mola balão, 

pino com diâmetro 4mm, ponta 

isolada, Com Resistência de 

contato Inicial Max 1mOhm. 

Referência: Modelo C981 XX-

600 - Fabricante BBCTech 

 

 

 

 

 

440963 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

34 

 

 

 

 

 

21,37 

 

 

 

 

 

726,58 
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Cabo Elétrico de Derivação Axial 

com 2 (dois)Terminais. - COR 

PRETA Especif icação: 

Comprimento 150 mm, secção 

0,75 mm2, dupla isolação 

extraf lexível, Resistência de 

contato >300.000 Mohm a 500 

Vcc 25oC 70%U.R. Rigidez 

Dielétrica Típica: 2000VRMS 

Terminal(conectores) isolados 

tipo banana com mola balão, 

pino com diâmetro 4mm, ponta 

isolada, Com Resistência de 

contato Inicial Max 1mOhm.  

Referência: Modelo C981 XX-

600 - Fabricante BBCTech 

 

 

 

 

 

440961 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

19 

 

 

 

 

 

20,58 

 

 

 

 

 

391,02 

 

 

 

 

 

14 

Cabo Elétrico de Derivação Axial 

com 2 (dois)Terminais. - COR 

VERMELHA Especif icação: 

Comprimento 150 mm, secção 

0,75 mm2, dupla  isolação 

extraf lexível, Resistência de 

contato >300.000 Mohm a 500 

Vcc 25oC 70%U.R. Rigidez 

Dielétrica Típica: 2000VRMS 

Terminal (conectores) isolados 

tipo banana com mola balão, 

pino com diâmetro 4mm, ponta 

isolada, Com Resistência de 

contato Inicial Max 1mOhm.  

Referência: Modelo C981 XX-

600 - Fabricante BBCTech 

 

 

 

 

 

421783 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

19 

 

 

 

 

 

20,58 

 

 

 

 

 

391,02 

 

 

 

 

 

15 

Cabo Elétrico de Derivação Axial 

com 2 (dois)Terminais. - COR 

AMARELA Especif icação: 

Comprimento 150 mm, secção 

0,75 mm2, dupla isolação 

extraf lexível, Resistência de 

contato >300.000 Mohm a 500 

Vcc 25oC 70%U.R. Rigidez 

Dielétrica Típica: 2000 VRMS 

Terminal (conectores) isolados 

tipo banana com mola balão, 

pino com diâmetro 4mm, ponta 

isolada, Com Resistência de 

contato inicial Max 1mOhm.  

 

 

 

 

 

440963 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

19 

 

 

 

 

 

20,58 

 

 

 

 

 

391,02 
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Referência: Modelo C981 XX-

600 - Fabricante BBCTech 

16 Ponte H Dupla L298N 475154 unidade 104 28,12 2.924,48 

 

 

 

 

 

17 

Cabo Elétrico de Derivação Axial 

com 2 (dois)Terminais. - COR 

AMARELA Especif icação: 

Comprimento 600 mm, secção 

0,75 mm2, dupla isolação 

extraf lexível, Resistência de 

contato >300.000 Mohm a 500 

Vcc 25oC 70%U.R. Rigidez 

Dielétrica Típica: 2000VRMS 

Terminal(conectores) NÃO-

isolados tipo banana com mola 

PÉTALA, pino com diâmetro 

4mm,com derivação traseira,  

Com Resistência de contato 

Inicial Max 1mOhm. Referência:  

Modelo C112D - Fabricante 

BBCTech 

 

 

 

 

 

329420 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

60 

 

 

 

 

 

19,07 

 

 

 

 

 

1.144,20 

 

 

 

 

 

 

18 

Cabo Elétrico de Derivação Axial 

com 2 (dois)Terminais. - COR 

PRETA Especif icação: 

Comprimento 600 mm, secção 

0,75 mm2, dupla isolação 

extraf lexível, Resistência de 

contato >300.000 Mohm a 500 

Vcc 25oC 70%U.R. Rigidez 

Dielétrica Típica: 2000 VRMS 

Terminal (conectores) NÃO -

isolados tipo banana com mola 

PÉTALA, pino com diâmetro 

4mm,com derivação traseira,  

Com Resistência de contato 

Inicial Max 1mOhm. Referência:  

Modelo C112D - Fabricante 

BBCTech 

 

 

 

 

 

 

329420 

 

 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

 

 

60 

 

 

 

 

 

 

19,07 

 

 

 

 

 

 

1.144,20 

19 Cabo Elétrico de Derivação Axial 

com 2 (dois)Terminais. - COR 

VERMELHA Especif icação: 

Comprimento 600 mm, secção 

0,75 mm2, dupla isolação 

extraf lexível, Resistência de 

contato >300.000 Mohm a 500 

325719 unidade 60 19,07 1.144,20 
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Vcc 25oC 70%U.R. Rigidez 

Dielétrica Típica: 2000VRMS 

Terminal(conectores) NÃO - 

isolados tipo banana com mola 

PÉTALA, pino com diâmetro 

4mm,com derivação traseira,  

Com Resistência de contato 

Inicial Max 1mOhm. Referência:  

Modelo C112D - Fabricante 

BBCTech 

 

 

20 

Ferro de Solda  com controle de   

temperatura ajustável.  

Temperatura máxima 480° C. 

Potência 50W, Tensão 220V, 

Frequência 60Hz, com suporte e 

esponja vegetal. 

 

 

251654 

 

 

unidade 

 

 

38 

 

 

123,15 

 

 

4.679,70 

 

21 

Sugador Solda. Corpo em 

Alumínio, bico substituível  em 

T-FAL (Tef lon). 

 

274784 

 

unidade 

 

51 

 

20,47 

 

1.043,97 

22 Relê JRC-19F 5V 2 Polos 2 

Posições 8 Terminais 

240213 unidade 130 8,65 1.124,50 

23 Relê JRC-19F 12V 2 Polos  2 

Posições 8 Terminais 

240213 unidade 130 14,79 1.922,70 

24 Relê T73 5V 1 Polo 2 Posições 5 

Terminais 125V 10A 

465309 unidade 130 6,16 800,80 

25 Relê T73 12V 1 Polo 2 Posições 

5 Terminais 125V 10A 

240215 unidade 130 5,33 692,90 

26 Circuito  integrado  regulador de  

tensão "LM317-T" 

Encapsulamento TO220 

393752 unidade 150 3,12 468,00 

27 Circuito integrado regulador de 

tensão "LM337-T" 

Encapsulamento TO220 

440893 unidade 140 7,21 1.009,40 

28 Circuito integrado regulador de 

tensão "LM350" 

Encapsulamento TO220 

349258 unidade 140 4,70 658,00 

29 Circuito integrado controlador de 

PWM(Pulse-Width-Modulation) 

447143 unidade 70 4,39 307,30 
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"LM3524" ou "SG3524"  

encapsulamento DIP 16 pinos. 

 

30 

Circuito integrado "NE 556" ou 

compatível de outro fabricante 

duplo temporizador/oscilador 

astável/monoastável 

encapsulamento DIP 14 pinos. 

 

260780 

 

unidade 

 

145 

 

2,64 

 

382,80 

 

31 

Circuito integrado "MAX232" ou 

"ICL232" ou "HIN232" (driver 

RS232) encapsulamento DIP 16 

pinos. 

 

257239 

 

unidade 

 

70 

 

3,52 

 

246,40 

32 Circuito integrado "74LS76"(dual 

J- K Flip Flop) encapsulamento  

DIP 16 pinos. 

335391 

 

unidade 

 

150 13,58 2.037,00 

33 Circuito integrado "74LS193" 

(contador regressivo/progressivo 

binário) encapsulamento DIP 16 

pinos. 

264295 unidade 180 4,56 820,80 

34 Circuito integrado "74HC86"  

(porta XOR) encapsulamento  

DIP 14 pinos. 

382677 unidade 110 4,24 466,40 

35 Circuito integrado "74HC32" 

(porta OR) encapsulamento DIP 

14 pinos. 

291575 unidade 160 2,56 409,96 

36 Circuito integrado "74HC21" 

(portas AND) encapsulamento  

DIP 14pinos. 

382677 unidade 160 3,65 584,00 

37 Circuito integrado "74hc20" 

(portas NAND) encapsulamento  

DIP 14 pinos. 

382677 unidade 160 2,66 425,60 

38 Circuito integrado "74HC14" 

(inversor com Schmitt trigger) 

encapsulamento DIP 14 pinos 

382677 unidade 180 3,61 649,80 

39 Circuito integrado "74HC132" 

(porta NAND com Schmitt 

trigger) encapsulamento DIP 14 

pinos. 

382677 unidade 180 2,80 504,00 
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40 Circuito integrado "74HC123" 

(multivibrador monostável) 

encapsulamento  DIP 16 pinos. 

382677 unidade 180 2,48 446,40 

41 Circuito integrado "74HC04"   

(porta Inversora) 

encapsulamento DIP 14 pinos. 

248213 unidade 160 2,83 452,80 

42 Circuito integrado "74HC02"  

(porta NOR); encapsulamento  

DIP 14 pinos. 

478329 unidade 160 3,26 521,60 

43 Circuito Integrado "74HC00" 

(porta NAND) encapsulamento  

DIP 14 pinos. 

248212 unidade 160 2,04 326,40 

44 Circuito Integrado "74LS47" 

(decodif icador  BCD  para 

display  de 7 seguimentos) 

encapsulamento DIP 16 pinos. 

382677 unidade 260 7,40 1.924,00 

45 Display de 7 segmentos 0,56" 

Anodo Comum. 

247064 unidade 200 3,76 752,00 

46 Circuito integrado "74LS90" 

(contador) encapsulamento DIP 

14 pinos. 

248211 unidade 180 6,80 1.224,00 

47 Circuito integrado "4011" (porta 

NAND) encapsulamento DIP 14 

pinos. 

411271 unidade 160 1,93 308,80 

48 Kit de resistores com 4000 

unidades e 20 valores diferentes, 

para utilização em projetos 

eletrônicos, prototipagem ou 

como peça de reposição em 

geral. Os resistores são de 1/4W 

com tolerância de 5%, sendo que 

o kit contém 20 unidades de 

cada valor; Especif icações: - Kit 

de Resistores; - Potência: 1/4W; 

- Tolerância: 5%; Acompanha: 

200 - Resistor 10 ohms; 

 200 – Resistor 22 ohms; 

 200- Resistor 47 ohms; 

482432 unidade 13 292,05 3.796,65 
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 200 - Resistor 100 ohms;  

200 - Resistor 150 ohms; 

 200 - Resistor 180 ohms; 

 200 - Resistor 220 ohms; 

 200 -Resistor 330 ohms; 

 200 – Resistor 470 ohms; 

 200 - Resistor 680 ohms; 

 200 - Resistor 1K ohm;  

200 Resistor 2.2K ohms;  

200 – Resistor 4.7K ohms;  

200 - Resistor 6.8K ohms;  

200 - Resistor 10K ohms; 

 200 - Resistor 22K ohms; 

 200 - Resistor 47K ohms; 

 200 - Resistor 68K ohms;  

200 - Resistor 100K ohms;  

200 - Resistor 220K ohms 

49 Mini Protoboard 170 pontos 465171 unidade 149 5,57 829,93 

50 Micro Servo Motor 9g SG90 442540 unidade 80 22,10 1.768,80 

51 Chave Philips padrão PH2 1/4" x 

1.1/2". 

249827 unidade 45 13,83 622,35 

 TOTAL 131.234,37 

 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto desta licitação será utilizado no campus Sapiranga, para equipar os laboratórios de 

eletrônica e automação, bem como outros campus que manifestarem interesse.  

2.2. Deverão ser rigorosamente observadas as especif icações do material do objeto desta licitação, 

respeitando-se os requisitos mínimos exigidos, sem preferência de marcas, por mais 

semelhanças que estas possam vir a ter com as existentes no mercado. Serão aceitos produtos  

com especif icações iguais ou superiores, observando, no entanto, o exclusivo critério de 

julgamento pelo menor preço. Havendo qualquer discordância entre o código CATMAT e a 

descrição do termo de referência, prevalecerá  a descrição do TERMO DE REFERÊNCIA. 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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3.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota de empenho, 

no seguinte endereço: Instituto Federal Sul-rio-grandense – Campus Sapiranga, Av. Carlos Gilberto 

Weiss nº 155  Bairro Quatro Colônias – Sapiranga/ RS – CEP: 93804-870 

3.2 A entrega deverá ser realizada no horário estipulado pela Coordenadoria de Almoxarifado e 

Patrimônio no momento do envio da nota de empenho. O setor responsável pelo recebimento dos 

materiais não se responsabilizará se ocorrerem entregas fora do horário . 

3.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e f iscalização do contrato, para efeito  de posterior verif icação de sua 

conformidade com as especif icações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

3.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especif icações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 

(vinte) dias úteis, a contar da notif icação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
 

3.5 Os bens serão recebidos def initivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, após a verif icação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

3.6 Na hipótese de a verif icação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

f ixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento def initivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

3.6.1 Os produtos deverão ser entregues nos endereços conforme Nota de Empenho, sendo 

recebidos/conferidos pelo responsável pelo setor, conforme item 3.1, devendo o 

fornecedor ou o transportador por ele contratado certif icar-se antecipadamente quanto a 

feriados locais ou alterações nos horários de expediente. 

3.6.2 O fornecedor deverá entrar em contato com os setores responsáveis pelo recebimento de 

materiais para agendar previamente a entrega, nos contatos indicados no item 3.1. 

    

3.7 O recebimento provisório ou def initivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1 São obrigações da Contratante: 

4.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

4.1.2 verif icar minuciosamente, no prazo f ixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especif icações constantes do Edital e da proposta, para f ins de 

aceitação e recebimento def initivo; 

4.1.3    comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verif icadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

4.1.4   acompanhar e f iscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 
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4.1.5    efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

 

4.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1.   A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e ainda: 

5.2.1.efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especif icações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota f iscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade; 

5.2.2.responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

5.2.3.substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo f ixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.2.4.comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

5.2.5.manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualif icação exigidas na licitação;  

5.2.6.Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 
6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 
7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
 

8.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) 
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 será conf iado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 
 

8.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

9. DO PAGAMENTO 
 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota f iscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

9.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação f inanceira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pag amento f icará sobrestado até 

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a Contratante. 

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verif icar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

9.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notif icação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

9.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identif icar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 

de 2018. 

9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela f iscalização da regularidade f iscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efet uado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 
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9.10.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

9.11.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

9.11.1.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 

de alta relevância, devidamente justif icado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 

da contratante. 

9.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

9.12.1.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento f icará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento of icial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

9.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, f ica convencionado que a taxa de compensação f inanceira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

  EM = I x N x VP, sendo: 

  EM = Encargos moratórios; 

  N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

  VP = Valor da parcela a ser paga. 

  I = Índice de compensação f inanceira = 0,00016438, assim apurado:  

  I = (TX)    I =     ( 6 / 100 ) /365   I = 0,00016438 

  TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

10.  DO REAJUSTE 
 

10.1.  Os preços são f ixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 
11.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

11.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução derivada deste processo.  

 

12.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1.  Comete inf ração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  
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12.1.2.  salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justif icado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1.  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2.  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3.  pedir para ser desclassif icado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4.  deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5.  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especif icações do 

edital;  

12.1.3.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

12.1.3.1.  recusar-se, sem justif icativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

12.1.4.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

12.1.5.  f raudar a licitação 

12.1.6.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer f raude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1.  agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3.  apresentar amostra falsif icada ou deteriorada;  

12.1.7.  praticar atos ilícitos com vistas a f rustrar os objetivos da licitação  

12.1.8.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1.  advertência;  

12.2.2.  multa; 

12.2.3.  impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1.  a natureza e a gravidade da inf ração cometida. 

12.3.2.  as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato  

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação of icial.  

12.4.1.  Para as inf rações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2.  Para as inf rações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

12.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

12.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das inf rações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se 

justif icar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das inf rações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6,  

11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas inf rações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 

11.1.3 que justif iquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9.  A recusa injustif icada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especif icar as provas que pretenda produzir.  

12.11.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,  

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão f inal da autoridade competente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13.  ESTIMATIVA DE PREÇOS E REFERENCIAIS 

 

13.1.  o custo estimado da contratação é de R$ 131.234,37. 

 

14.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

15.1 de acordo com o Decreto 7892/2013, Art. 7º §2º. 
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       ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA  

       Estudo Técnico Preliminar 03/2023 

 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 23703.001059.2023-06 

 

2. Descrição da necessidade 

Aquisição de materiais elétricos, eletrônicos e de automação a serem utilizados nas atividades práticas 

desenvolvidas nos cursos técnicos subsequente em Eletroeletrônica e integrado em Eletromecânica do 

IFSul, campus Sapiranga e demais unidades do Instituto Federal Sul-rio-grandense. 

 

3. Área requisitante 

 

SG-CTE Eduardo Schmidt Fernandes dos Santos 

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

Deverão ser rigorosamente observadas as especif icações dos materiais objeto desta licitação, respeitando-

se os requisitos mínimos exigidos, sem preferência de marcas, por mais semelhanças que estas possam vir 

a ter com as existentes no mercado. Serão aceitos produtos com especif icações iguais ou superiores, 

observando, no entanto, o exclusivo critério de julgamento pelo menor preço. 

 

 

5. Levantamento de Mercado 

Observando a Instrução Normativa nº 65, de 7 de julho de 2021, do Ministério da Economia/Secretaria 

Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital /Secretaria de Gestão, inicialmente, será realizada 

pesquisa no Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico: http://paineldeprecos.planejamento.gov.br. 

Não sendo exitosa a pesquisa de preços realizada no painel de preços, esta será complementada com 

pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados e de domínio amplo e/ou 

pesquisa direta com fornecedores. 

Área Requisitante Responsável 

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br./
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6. Descrição da solução como um todo 

Em anexo a lista de materiais a serem adquiridos. 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

Em anexo as quantidades de materiais a serem adquiridos. 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 131.234,37 

 

A estimativa para aquisição de todos os itens, baseado no levantamento de preços médios no mercado é 

de R$ 131.234,37. 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Todos os itens podem ser adquiridos separadamente. 

 

10.  Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Não há contratações correlatas. 

 

11.  Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A aquisição dos materiais está prevista no Plano Anual de Contratações 2022 e 2023. 

 

12.  Benefícios a serem alcançados com a contratação 

O objeto desta licitação será utilizado no IFSul, campus Sapiranga, para equipar os laboratórios de 

eletrotécnica, eletrônica e automação, bem como outros campus que manifestarem interesse. A utilização 

de Pregão Eletrônico por Registro de Preços tem por f inalidade a economicidade e possibilidade de 

compra dos materiais licitados por um período de doze meses, bem como a utilização de um mesmo 
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processo para mais de um órgão, o que proporciona agilidade e economia para a Administração pública. 

Esta licitação se embasa na Lei Federal 14.133 de 2021. 

 

13.  Providências a serem Adotadas 

Não se aplica. 

 

14.  Possíveis Impactos Ambientais 

Não há impactos ambientais a serem mitigados. 

 

15.  Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

 

15.1 

A contratação é viável pois trata-se de registro de preços, possibilitando a compra de acordo com a 

disponibilidade orçamentária do IFSul, campus Sapiranga. 

16.  Responsáveis 

 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário of icial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 

4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

 

 

          DAIANE BENDER 

Membro da comissão de contratação 
 
 

 
 
 

 
 
 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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       ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA  

       Mapa de riscos 

 

 

 

 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 

RISCO 01,02,03… 

Probabilidade: (X)    1 (  )    2 (  )    3 (  )    4 

Impacto: (X)    1 (  )    2 (  )    3 (  )    4 

Id  Dano (descrever sucintamente o possível dano) 

1. Inexistência de empresa interessada na contratação. 

Id 
Ação Preventiva (o que fazer para o possível dano não 
ocorrer) 

Responsável 

1. Contato através de e-mail (fornecedores/preço) para 
previsibilidade de empresas interessadas. 

 Equipe de Planejamento/ 
Administração /Eduardo Schmidt 
Fernandes dos Santos 

Id 
Ação de Contingência (caso o dano ocorra, o que será 
feito) 

Responsável 

1. 
Verificação de existência de preço médio e possíveis 
empresas para execução do Pregão Eletrônico para 
fins de contratação. Execução/abertura de novo 
processo de contratação. 

Equipe de Planejamento/ 
Administração /Eduardo Schmidt 
Fernandes dos Santos 

RESPONSÁVEIS 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE 
 

Anexo II 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2023 

PROCESSO Nº 23703.001059.2023-06 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

ITEM DESCRIÇ ÃO UNID. QUANT . VALOR UNIT. R$ VALOR TOTAL R$ 

      

      

 

Prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 (sessenta) dias a contar da data de 
abertura da Proposta de Preços. 
 

Declaração: nos preços cotados estão incluídas todas as despesas tais como frete (CIF), 
impostos, taxas, seguros, tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre 

o objeto do Pregão. 
 
Licitante: Razão Social, CNPJ, endereço completo, número do telefone, fax e e-mail, bem 

como, número da conta corrente, nome do banco e agência onde deseja 

  , de 2024. 

 

(assinatura e carimbo da empres a) 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE 

 

Anexo III 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2023 

PROCESSO Nº 23703.001059.2023-06 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

O Instituto Federal Sul-rio-grandense, com sede na Rua Gonçalves Chaves, 3218, na cidade de Pelotas/RS, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.729.992/0001-46, neste ato representado pelo Diretor de Planejamento 

Ernesto Monteiro Perez, nomeado pela  Portaria nº 1.734 de 03 de julho de 2017, publicada no Diário Of icial 

da União de 04 de julho de 2017, inscrito no CPF sob o nº 001.589.000-73, portador da Carteira de Identidade 

nº 1073533191, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS, publicada no Diário Of icial da União de __/__/2024   RESOLVE registrar os preços 

da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualif icada(s) nesta ATA, de acordo com a classif icação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 

de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:  

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aquisição  materiais de elétricos, eletrônicos 

e de automação a serem utilizados nas atividades práticas desenvolvidas nos cursos técnicos subsequente 

em Eletroeletrônica e integrado em Eletromecânica do Instituto Federal Sul-rio-grandense, campus 

Sapiranga, e demais órgãos participantes especif icado(s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo II do 

edital de Licitação nº 41/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especif icações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ:   

ENDEREÇO:   

FONE:   

E-MAIL:   

REPRESENTANTE:    

 

ITEM 

do TR  
ESPECIFICAÇÃO  

MARCA   

E  

MODELO  
UNID.  

QUANT. 

Máxima 

QUANT. 

Mínima 

 

VALOR  

UNITÁRIO 

 R$  

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O Instituto Federal Sul-rio-grandense def ine o ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES conforme segue: 

 

GERENCIADOR UG 

Reitoria do Instituto Federal Sul-rio-grandense 158126 

  

PARTICIPANTES UG 

  
Instituto Federal Sul-rio-grandense Campus Gravataí 155143 
Instituto Federal Sul-rio-grandense Campus Passo Fundo 158338 

Instituto Federal Sul-rio-grandense Campus Santana do Livramento 154773 
Instituto Federal Sul-rio-grandense Campus Venâncio Aires 151964 

 

 

3.2.  São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços em seus quantitativos:   
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 CAMPUS 

 

G
ra

v
a
ta

í 

P
a
s
s
o

 F
u

n
d

o
 

S
a
n

ta
n

a
 d

o
 

L
iv

a
m

e
n

to
 

S
a
p

ir
a
n

g
a
 

V
e
n

â
n

c
io

 A
ir

e
s
 

01  20 - 50 64 10 144 

02  10 - 4 10 - 24 

03  10 - 10 10 16 46 

04  10 21 5 10 - 46 

05  30 - 20 64 8 122 

06  30 - 15 32 10 87 

07  - - 50 320 30 400 

08  10 2 - 14 2 28 

09  20 3 10 14 2 49 

10  - - 5 24 10 39 

11  - - 5 24 10 39 

12  - - - 24 10 34 

13  - - - 9 10 19 

14  - - - 9 10 19 

15  - - - 9 10 19 

16  30 - 10 32 32 104 

17 - - - 50 10 60 

18 - - - 50 10 60 

19 - - - 50 10 60 

20  10 2 - 24 2 38 

21 10 7 - 24 10 51 

22  - - 20 100 10 130 

23  - - 20 100 10 130 

24  - - 20 100 10 130 

25  - - 20 100 10 130 

26  - - 10 100 40 150 

27 - - - 100 40 140 

28 - - - 100 40 140 

29  - - 20 50 - 70 

30  - 20 25 100 - 145 

31 - - - 50 20 70 

32  - - 20 100 30 150 

33 - - 20 100 60 180 
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3.3 Endereço dos participantes:  

 

Campus Endereço 

Instituto Federal Sul-rio-grandense  

Campus Gravataí 

Rua Men de Sá, 800   

Bairro Bonsucesso  

Gravataí/RS  

94135-300 

Instituto Federal Sul-rio-grandense Campus Passo 

Fundo  

Estrada Perimetral Leste, 150  

Passo Fundo/RS  

99064-440  

Instituto Federal Sul-rio-grandense Campus Santana 

do Livramento  

 

Rua Paul Harris, 410  

Centro  

Santana do Livramento/RS  

97574-360  

Instituto Federal Sul-rio-grandense Campus 

Sapiranga 

Av. Carlos Gilberto Weiss, 155  

Bairro Oeste  

Sapiranga/RS  

93800-000 

34 - - - 50 60 110 

35 - - - 100 60 160 

36 - - - 100 60 160 

37 - - - 100 60 160 

38 - - 20 100 60 180 

39 - - 20 100 60 180 

40 - - 20 100 60 180 

41 - - - 100 60 160 

42 - - - 100 60 160 

43 - - - 100 60 160 

44 - - 100 100 60 260 

45 - - 50 100 50 200 

46 - - 20 100 60 180 

47 - - - 100 60 160 

48 1 1 1 1 9 13 

49 40 20 25 64 - 149 

50 20    - 20 20 20 80 

51 10 5 10 10 10 45 
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Instituto Federal Sul-rio-grandense Campus 

Venâncio Aires  

Av. das Indústrias, 1865  

Bairro Universitário  

Venâncio Aires/RS  

95800-000  

 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 

e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:  

4.1.1. apresentação de justif icativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  

4.1.4. a vedação à participação do órgão ou da entidade em mais de uma ata de registro de preços 

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata 

que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, de acordo com o artigo 15, inciso 

VII, do Decreto n.º 11.462/2023. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 

preços. 
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4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico -hospitalar por órgãos 

e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.  

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para f ins de transferências voluntárias, não f icando sujeita ao limite de 

que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 

23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos f ixados na ata de registro de preços . 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

5.1.1.    O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício f inanceiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício f inanceiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão  ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.  

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços:  

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classif icação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classif icação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.7.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
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5.6. Para f ins da ordem de classif icação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e f icará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classif icado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,  de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justif icada, e que a justif icativa seja aceita pela Administração.  

5.10.  A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

5.11.  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item  5.7 e subitens, f ica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classif icação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classif icado.  

5.12.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

5.12.1.  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classif icação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2.  Adjudicar e f irmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classif icatória, quando f rustrada a negociação de melhor condição.  

5.13.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específ ica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justif icada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios def inidos 

para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classif icação, para verif icar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem f irmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração  

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classif icação, para verif icar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no  item 5.7. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

f irmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,  

de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes 

e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento.  

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor benef iciário da ata de registro de preços,  observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do  remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.  

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justif icado;  

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justif icativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classif icação.  

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justif icadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023.  

10.  DAS PENALIDADES 

10.1.  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1.  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustif icadamente após terem assinado a ata.  

10.2.  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

10.3.  O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

11.  CONDIÇÕES GERAIS 

11.1.  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se def inidos no Termo de Referência, ANEXO I ao Edital. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 

do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.  
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